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À 
Impugnante 
 
Referência: Pregão Eletrônico Binacional EF 1050-25 – CONTRATAÇÃO DE SEGURO ALL 
RISKS PARA COBERTURA DE DANOS PATRIMONIAIS E DE RESPONSABILIDADE CIVIL DA USINA 
HIDRELÉTRICA DE ITAIPU 
 
Assunto: Impugnação – Resposta 
 

Inicialmente, cumpre-nos esclarecer que a ITAIPU é empresa juridicamente 

internacional, instituída por Tratado celebrado entre a República Federativa do Brasil e a 

República do Paraguai. Assim, a entidade é sujeita aos procedimentos de tutela 

representados em controles administrativos ou financeiros constantes das disposições 

pertinentes dos atos internacionais que a regem. 

 

 A ITAIPU possui procedimentos próprios para os certames licitatórios que promove 

(Artigo XXVIII, do Estatuto da ITAIPU, Anexo A do Tratado), disciplinados na Norma Geral de 

Licitação da ITAIPU (NGL), aprovada pelo Conselho de Administração, órgão máximo na 

instância hierárquica, constituído paritariamente por brasileiros e paraguaios.  

 

 Portanto, as licitações realizadas pela binacional, diante da sua natureza jurídica 

peculiar, são regidas por sua NGL, conforme consta no subitem 2.3 do Caderno de Bases e 

Condições (CBC) do Pregão em apreço, não lhe sendo aplicáveis as leis internas do Brasil que 

disciplinam sobre licitações e contratações da Administração Pública, conforme decidido pelo 

Supremo Tribunal Federal1. 

 

Feitas as considerações iniciais e analisado o teor da impugnação apresentada por 

V.Sa., a ITAIPU passamos a analisar o pleito: 

 

I. Tempestividade e Admissibilidade: 

 

A impugnação apresentada é tempestiva e foi devidamente analisada pela equipe 

responsável, nos termos da Norma Geral de Licitação da Itaipu. 

 

II. Análise dos Pontos Impugnados: 

 

1. Solidariedade entre Cosseguradoras (Item 1.4.1.1.1, caput e alínea “a” do CBC). 

 

O pedido de exclusão da solidariedade entre as cosseguradoras não procede. 

 
1 Não se aplica a Lei 8.666/1993 às alienações e às contratações de obras, serviços e bens realizadas por Itaipu 
Binacional. ACO 1.904, rel. min. Marco Aurélio, j. 8-9-2020, P, DJE de 24-9-2020. 

Itaipu Binacional. (...) Eventual fiscalização pelo Tribunal de Contas da União dar-se-á nos termos acordados em 
instrumento firmado entre a República Federativa do Brasil e a República do Paraguai. ACO 1.905, rel. min. 
Marco Aurélio, j. 8-9-2020, P, DJE de 24-9-2020. 
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http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753910258
http://redir.stf.jus.br/paginadorpub/paginador.jsp?docTP=TP&docID=753910257
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Conforme o art. 35, § 3º, da Lei nº 15.040/2024, não há solidariedade entre cosseguradoras, 

salvo previsão contratual diversa. O edital e o CBC estabelecem expressamente a 

solidariedade como condição contratual, o que é permitido pela legislação. 

 

Decisão: Pedido indeferido. Mantêm-se inalterados os termos do subitem 1.4.1.1.1, caput e 

alínea “a”, do Caderno de Bases e Condições. 

 

2. Inclusão de Limite Específico para Gastos com Defesa (Seguro de Responsabilidade 

Civil). 

 

O pedido é procedente. Em conformidade com o art. 98, § 2º, da Lei nº 15.040/2024, 

considera-se como limite específico para custos de defesa o limite agregado já previsto na 

Minuta de Apólice, Capítulo XIII – Dos Limites Máximos de Indenização (LMI) e Sublimites, 

Cláusula 20, Seção III – Responsabilidade Civil, letra “c”. 

 

Decisão: Pedido atendido, inclusive tal limite já está contemplado na Minuta de Apólice. 

 

3. Inclusão de Cláusula sobre Limite para Despesas com Medidas de Contenção ou Salvamento 

O pedido é improcedente. O art. 67, § 4º, da Lei nº 15.040/2024 estabelece que, na ausência 

de pacto diverso, o reembolso das despesas será limitado a 20% do LMI aplicável ao tipo de 

sinistro. Tal regra é autoaplicável e não exige alteração no CBC ou na Minuta de Apólice. 

 

Decisão: Pedido indeferido. Aplica-se o disposto no art. 67, § 4º, da Lei nº 15.040/2024. 

 

III. Conclusão 

 

Após análise, mantêm-se as condições do edital e do Caderno de Bases e Condições, com a 

ressalva de que o limite para gastos com defesa já está contemplado na Minuta de Apólice. 

 

Por fim, solicitamos a gentileza confirmar o recebimento desta correspondência no 
campo abaixo, devolvendo-a ao e-mail compras@itaipu.gov.br. 

 

Atenciosamente, 

 
 
Daniele Tassi Simioni Gemael 
Superintendente de Compras 
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PROTOCOLO DE ASSINATURA(S)

O documento acima foi proposto para assinatura digital na plataforma Portal de Assinatura/Firma Digital - 

Itaipu Binacional. Para verificar as assinaturas, clique no link https://pad.itaipu.gov.br/Verificar/E622-98DD-

894D-7122 ou visite o site https://pad.itaipu.gov.br:443 e utilize o código abaixo para verificar se este 

documento é válido. 
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